
  
    CAPÍTULO I: A EDUCAÇÃO E A FORMAÇÃO DOCENTE NO CONTEXTO HISTÓRICO-POLÍTICO BRASILEIRO


    1.1 EDUCAÇÃO E INSTITUIÇÃO ESCOLAR


    Perpassar pela História da Educação e pela História da Educação do Brasil, nos possibilita um olhar diferenciado e atento à formação dos professores e este é o objetivo deste capítulo, discutir as mudanças ocorridas na Educação, conhecer o espaço formal desta e como foram constituídos, compreender a atividade mediadora entre o indivíduo e a cultura humana e, conhecer como se dá a formação dos professores.


    Neste sentido, objetiva-se recuperar a trajetória da História da Educação, apresentando uma síntese histórica, destacando aspectos mais relevantes no que se refere à origem e oficialização das instituições escolares, incluindo a formação de professores, passando pela promulgação das LDBs e suas implicações para a configuração da Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica.


    Faz-se necessário iniciar pelo conceito de educação, visto que considerando o materialismo histórico-dialético, não há como compreender os fenômenos humanos e sociais em sua totalidade ignorando o contexto histórico no qual se desenvolvem. Assim, justifica-se a busca pela origem da palavra educação.


    O termo educação, de acordo com Romanelli (1960 apud MARTINS, 2005), deriva do latim educare, educatio por sua vez ligado a educere, o qual é composto do prefixo ex (fora) + ducere (conduzir, levar) que significa literalmente “conduzir para fora”. E educatio, definido como sinônimo de ação de criar ou de nutrir.


    Em seu sentido filosófico, educação designa:


    [...] a transmissão e o aprendizado das técnicas culturais, que são as técnicas de uso, produção e comportamento mediante as quais um grupo de homens é capaz de satisfazer suas necessidades, proteger-se contra a hostilidade do ambiente físico e biológico e trabalhar em conjunto de modo mais ou menos ordenado e pacífico. (ABBAGNANO, 2007, p. 357)


    No âmbito pedagógico, Queiroz (2008) afirma que, educação consiste na ação exercida por meio de métodos específicos, com objetivo de desenvolvimento ou preparação social, intelectual, moral, física e afetiva de um indivíduo.


    Desse modo, ela é um “[...] ato ou processo de educar ou educar-se e o conhecimento e desenvolvimento resultantes desse ato ou processo. Alguém que educa e alguém que é educado estão juntos pela palavra Educação [...]” (AMORIM, 2002, p. 1113) e encontra-se circunscrita em uma sociedade que é caracterizada por aspectos históricos, sociais e políticos, importantes para a compreensão crítica dos processos da educação formal. Assim, torna-se relevante caracterizar o espaço por excelência destinado a ela: a escola, a qual somente a partir da contemporaneidade passou a ser reconhecida como espaço formal de ensino, e nesse lugar, o professor é aquele que tem a tarefa de ensinar. A educação escolar então, segundo Libâneo (2013, p. 23),


    [...] constitui-se num sistema de instrução e ensino com propósitos intencionais, práticas sistematizadas e alto grau de organização, ligado intimamente às demais práticas sociais. Pela educação escolar democratizam-se os conhecimentos, sendo na escola que os trabalhadores continuam tendo a oportunidade de prover escolarização formal aos seus filhos, adquirindo conhecimentos científicos e formando a capacidade de pensar criticamente os problemas e desafios postos pela realidade social


    Aranha (1996) relata que, de acordo com a história da implantação da escola, enquanto espaço físico, é no século XVI que ela surge institucionalizada semelhante a que conhecemos hoje, como espaço para a transmissão do saber acumulado, porém o acesso a ela é restrito, oferecido somente à elite, visto que historicamente é instituída como forma de fortalecimento de poder. Vinculadas às congregações religiosas, as escolas têm como responsabilidade específica a educação formal. Conforme a autora,


    Pela primeira vez na história da humanidade dá-se a formação, nos colégios fundados pelas ordens religiosas nos séculos XVI a XVII [...] A instalação da nova concepção de escola contou com a contribuição dos jesuítas, cujos internatos se espalham por toda Europa ao longo dos duzentos anos (dos séculos XVI ao XVIII). [...] As escolas se destinam à nobreza e a burguesia ascendente [...]. (ARANHA, 1996, p. 73)


    A autora faz referência ao século XVIII que foi marcado por transformações de ordem econômica e social, representado pelo movimento iluminista. Por não concordar com o absolutismo monárquico a Europa foi palco dessas transformações. O iluminismo caracterizou-se por ser um movimento que tinha como desejo expresso romper com a visão de mundo aristocrático e feudal e da ascensão da burguesia e do liberalismo econômico. Aranha (1996, p. 111) relata que “[...] a Europa ainda se debate nas contradições que indicam o desvio da visão aristocrática da nobreza feudal em direção a um mundo que se constrói com valores burgueses”. E nesse período, ocorreram reflexões pedagógicas voltadas a uma educação laica e a cargo do Estado, que passa a tomar para si o controle da Educação e o que dela faz parte, como a profissão docente, o currículo e as técnicas pedagógicas, e adota algumas medidas de regulamentação da profissão, como o requisito da habilitação para lecionar. Convém ressaltar que é no século XVIII era o Estado quem concedia a licença para lecionar.


    Nesse cenário, o movimento iluminista tinha como característica o desenvolvimento do ideal de uma sociedade orientada pela razão como uma necessidade indispensável e pautada pelos princípios de igualdade e liberdade.


    Os iluministas apontavam o ambiente escolar como uma instituição de grande importância. Assim, em virtude desse movimento, ocorre no século seguinte, a expansão das instituições escolares na Europa com vistas a um ensino que fosse acessível a diferentes parcelas da sociedade, independentemente da origem social ou econômica de cada uma delas.


    Par Seco e Amaral (2006) no século XVIII o Brasil era colônia de Portugal, e como tal, também sentiu os efeitos destas transformações, uma vez que a presença jesuítica influenciava as questões sociais, políticas e religiosas. Devido a essa influência, ocorreu um conflito em relação aos interesses do Estado, pois havia existia entre os jesuítas uma política de um pseudoprotecionismo em relação aos índios. Os jesuítas tinham o domínio das fronteiras do Brasil colônia e, por isso conduziam a vida de comunidades indígenas nas aldeias, o que dificultava a miscigenação entre índios e portugueses. Os jesuítas também eram os fundadores das únicas escolas existentes e, por isso, tinham o controle do que era ensinado.


    Assim, com o objetivo de suprimir o domínio desses religiosos na fronteira onde estavam situadas as sete missões jesuíticas, bem como assegurar o crescimento populacional por meio da miscigenação citada, teve inicio uma série de mudanças realizadas pelo Marques de Pombal2, dentre elas a expulsão dos jesuítas. Começa, então, a reforma pombalina que procura recuperar por meio dessas novas mudanças a economia da colônia portuguesa e, conforme relatado por Seco & Amaral (2000, p. 03), “[...] pôr o reinado português em condições econômicas tais que lhes permitissem competir com as nações estrangeiras [...]”. Nesse período, o Brasil estava submetido a uma política econômica opressora por parte da Coroa Portuguesa, a sociedade era escravagista e agrária.


    Aranha (1996) refere que, nos dois primeiros séculos de colonização, eram os únicos educadores oficiais, com a preocupação de uma educação cristã, que compartilhava os ideais educacionais e culturais de uma elite religiosa identificando-se com as elites da metrópole, ou seja, uma educação clássica humanista europeia.


    As escolas jesuítas, da ordem da Companhia de Jesus eram regidas por um único documento composto por um conjunto de normas, elaborado pelo padre Inácio de Loiola, denominado Ratio Studiorum3, que substituiu os Ornamentos de Estudos4, com o objetivo de formar os professores que iriam lecionar nas escolas, regulamentar o ensino delas e ordenar as atividades, funções e os métodos de avaliação.


    Um dos princípios utilizados na educação jesuítica, segundo a própria Companhia de Jesus não era de inovar e sim de “mostrar a todos a verdade”. Esse foi um dos motivos pelos quais os jesuítas desempenharam na Europa, e também no chamado “Novo Mundo”5 o papel de educadores por meio da imposição de verdades absolutas com intenções de domínio.


    Seco e Amaral (2006) cometam que o objetivo da política colonial era a conquista de capital para recuperar a economia e, tal objetivo, naquele momento, só seria atingido se houvesse o domínio da monarquia em todas as colônias. Mas, se os jesuítas continuassem a possuir o controle que relatamos, o poder e domínio não seria concentrado somente no Estado, portanto havia a necessidade da expulsá-los e tirar deles o domínio das fronteiras. Isso permitiria a migração europeia e a miscigenação, e consequentemente, haveria um crescimento populacional.


    Também seriam assegurados o aumento do poder monarquista e o domínio da estrutura educacional, porque, para a efetivação do poder monarquista, seria necessária a preparação de homens capazes de assumir postos de comando no Estado Absolutista, isso porque quem ditava o que seria ensinado era o Estado.


    Importante mencionar que as mudanças realizadas pelo Marques de Pombal foram responsáveis pela primeira reforma educacional que objetivava tirar a educação das mãos dos jesuítas e passar para o comando do estado (SECO; AMARAL, 2006). No entanto, para alguns pesquisadores, como Fernando de Azevedo6, tal reforma serviu apenas para desestruturar a estrutura educacional já existente. A expulsão dos jesuítas ocorreu em 1760 quando Marques de Pombal os obriga a sair do Brasil, confiscou seus bens e fechou suas escolas. Ness sentido, foram dois os objetivos que justificaram essa expulsão: domínio de fronteiras e o domínio da estrutura educacional.


    Conforme expõe Aranha (1996), o Marques de Pombal tinha como objetivo tornar mais centralizador o governo do regime monarquista português. Com vistas a tornar Portugal em uma potência em termos de economia. Por esse motivo, deveria ter um domínio em todas as suas instâncias, e a expulsão dos jesuítas, de certa maneira, garantiu tal domínio, o qual começou a ser assegurado quando Portugal firmou um acordo com a Espanha em 1750, denominado Tratado de Madri, para efetivar o já estabelecido no Tratado de Tordesilhas, que foi invalidado no período entre 1580 a 1640, pois o que nele foi estabelecido não estava sendo cumprido.


    Em sua ação missionária, os jesuítas, aproveitando-se da não validade do Tratado de Tordesilhas, colonizou fronteiras e desconsiderou limites oficialmente acordados nos fins do século XV. Então, o Tratado de Madri redesenha os limites territoriais com o objetivo de validar os acordos já estabelecidos e não provocar perdas para as nações envolvidas, no caso Espanha e Portugal. Assim, este cedeu para a Espanha a colônia de Sacramento e as terras que ficavam ao norte do Rio Prata, e a Espanha em troca reconhecia as fronteiras fluviais ocidentais do Brasil, o que incluía Uruguai e as regiões onde estavam instaladas as sete missões dos jesuítas. Desse modo, tais terras passaram a ser de domínio de Portugal, ampliando os seus domínios territoriais. Importante mencionar que nesse acordo também constava a expulsão dos jesuítas destas terras. Porém, para que esses países pudessem abrir mão da parcela de territórios que já estavam sendo colonizados, foi preciso uma investigação, sugerida por Alexandre de Gusmão7, embaixador português, na qual identificou quem primeiro ocupou a região.


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2 HISTÓRIA DA FORMAÇÃO DOCENTE NO BRASIL


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3 POLÍTICAS PÚBLICAS E EDUCAÇÃO INFANTIL


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        

      
    


    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4 MODELOS PEDAGÓGICOS DE FORMAÇÃO DOCENTE


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.5 A PROFISSIONALIZAÇÃO E IDENTIDADE DOCENTE NA EDUCAÇÃO INFANTIL
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